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	AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 054/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2025


	


O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, Artigo 74, Inciso I, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 

Inexigibilidade de Licitação: 054/2025 

Processo Administrativo n° 219/2025 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS EDUCATIVOS (TIPO CARTILHA) PARA CAMPANHA EDUCATIVA: "DIGA NÃO AO TRABALHO INFANTIL" E "VIDA ATIVA LONGE DO CIGARRO ELETRONICO" CONFORME RESOLUÇÃO 374/2024, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ.
Empresa: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA.
Valor: R$ 5.710,00 (cinco mil, setecentos e dez reais).
Mamborê, 08 de setembro de 2025.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 219/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 054/2025
1 - PREÂMBULO

1.1 - O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS EDUCATIVOS (TIPO CARTILHA) PARA CAMPANHA EDUCATIVA: "DIGA NÃO AO TRABALHO INFANTIL" E "VIDA ATIVA LONGE DO CIGARRO ELETRONICO" CONFORME RESOLUÇÃO 374/2024, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ, nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.

1.2 - O objeto do presente termo será realizado para a Secretária de Saúde de Mambore-PR. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA

2.1 - O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da Inexigibilidade, conforme Artigo 74, Inciso I, alínea f, da Lei nº 14.133/2021:

Considerando o que diz o Artigo 74 da Lei nº 14.133/21: “É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:”
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

2.2 - Tal contratação se justifica pela demanda urgente e estratégica de fortalecimento das ações preventivas e educativas, contribuindo diretamente para a promoção da saúde, cidadania, e a construção de uma cultura de proteção e bem-estar das crianças e adolescentes do município.

2.3 - Dessa forma, a aquisição das cartilhas é essencial para o cumprimento das metas das campanhas, possibilitando o alcance de um número expressivo de pessoas, além de dar suporte técnico-pedagógico às ações desenvolvidas pelos profissionais da área da Saúde.

2.4 - Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 e propõe que seja ratificada pelo prefeito municipal Sebastião Antônio Martinez a presente justificativa.

3 - OBJETO

3.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS EDUCATIVOS (TIPO CARTILHA) PARA CAMPANHA EDUCATIVA: "DIGA NÃO AO TRABALHO INFANTIL" E "VIDA ATIVA LONGE DO CIGARRO ELETRONICO" CONFORME RESOLUÇÃO 374/2024, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ, para atender a necessidade da Secretaria de Saúde do Município de Mamborê-PR:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNID.

MEDIDA
	QTD
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	PREÇO TOTAL ESTIMADO

	001
	Cartilha 12p "Diga não ao trabalho infantil" ISBN: 978-65-86438-85-7 

Autor: Editora Amigos da Natureza Ltda.

Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15 x 20

Papel de impressão: Capa couche 150g/m², miolo couché 90g/m²
	UN
	500
	5,71
	2.855,00

	002
	Cartilha 12p "Vida ativa longe do cigarro eletronico" 

ISBN: 978-65-86438-77- 2
Autor: Editora Amigos da Natureza Ltda.

Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15cm x 20cm 

Papel de impressão: Capa couche 150g/m², miolo couché 90g/m²
	UN
	500
	5,71
	2.855,00


4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 - A empresa contratada será responsável pela produção gráfica e entrega das cartilhas descritas neste Termo de Referência, devendo cumprir rigorosamente as especificações técnicas de cada obra, garantindo a qualidade do material impresso e o perfeito estado de conservação dos exemplares.

4.2 - A contratada deverá garantir que todos os exemplares sejam entregues:

· Em perfeito estado de conservação, sem rasuras, rasgos, amassados, dobras indevidas, manchas de tinta ou qualquer outro defeito que comprometa o manuseio e a leitura do material;

· Com acabamento adequado, conforme especificado em cada obra (grampeamento, refilo, dobras etc.);

· Com impressão de alta qualidade, com cores vivas, bem definidas e sem falhas de registro;
· Embalados de forma segura, protegendo contra danos durante o transporte e a entrega.
5 - PRAZOS E DATAS

5.1 - A vigência do contrato que se originará deste processo de licitação a partir da assinatura do contrato administrativo até dia 31 de dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nas hipóteses da lei, devido à natureza do serviço ser continuada.

5.2 - O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, se houver interesse do Município, conforme previsão do art. 106 da Lei n. 14.133/2021.

6 - CONTRATADO

6.1 – EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA, CNPJ nº 04.096.738/0001-55, Endereço: Rua Goiás, nº 765, Centro, Marechal Candido Rondon-PR.

7 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor de R$ 5.710,00 (cinco mil, setecentos e dez reais), cujo valor será pago em até 30 (trinta) dias contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.

7.2 - O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

7.3 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.

7.4 - A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.1, a partir da data de sua reapresentação.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	788

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	2 - Departamento de Vigilância em Saude


	Ação:
	2034 - Manutenção Divisão de Vigilância Sanitária em Saúde


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030140000000000 - Material educativo e esportivo


	
	

	Código Reduzido:
	790

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	2 - Departamento de Vigilância em Saude


	Ação:
	2034 - Manutenção Divisão de Vigilância Sanitária em Saúde


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030140000000000 - Material educativo e esportivo


	
	


9 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - Designa os fiscais indicados, sendo o servidor JOANA KELLY MARTINS LOPES - Responsável designada pela Secretaria de Saúde, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

10 - DA GARANTIA

10.1 - A licitante vencedora será responsável pela garantia de qualidade nos serviços prestados.

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 - Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.

12 - DAS AMOSTRAS

12.1 - Para o presente processo de licitação não se faz necessário o envio de amostras.

13 - FORO

13.1 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.

14 - LEGISLAÇÃO APLICADA

14.1 - Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:

a) Lei Federal n. 14.133/21 – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b) Lei Federal n. 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;

c) Lei Federal n. 10.406/02 – Código Civil;

d) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

15 - ANEXOS

15.1 - Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o termo de referência.

16 - DELIBERAÇÃO

16.1 - Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Mamborê-PR, 12 de agosto de 2025.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP

TERMO DE REFERÊNCIA
LEI 14.133/21
Inexigibilidade de Licitação

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada: Editora Amigos Da Natureza Ltda para fornecimento de materiais educativos (tipo cartilha) para Campanha Educativa: “Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletronico” conforme resolução 374/2024, afim de atender as necessidades da Secretaria de Saúde do município de Mamborê, estado do Paraná, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	Item
	CAT MAT/SER V
	Descrição
	QTD
	Valor Unit
	Valor Total

	01
	99074
	Cartilha 12p "Diga não ao trabalho infantil" ISBN: 978-65-86438-85-7

Autor: Editora Amigos da Natureza Ltda.

Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15 x 20

Papel de impressão: Capa couche 150g/m², miolo couché 90g/m²
	500
	5,71
	2.855,00

	02
	99075
	Cartilha 12p "Vida ativa longe do cigarro eletronico"

ISBN: 978-65-86438-77- 2
Autor: Editora Amigos da Natureza Ltda.

Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15cm x 20cm

Papel de impressão: Capa couche 150g/m²,
miolo couché 90g/m²
	500
	5,71
	2.855,00

	Valor Total R$: 5.710,00 (Cinco mil e setecentos e dez reais)


a) O referido serviço é classificado como serviço comum , devido a sua natureza, e também não está classificado como itens de luxo, conforme preconiza o art. 20 da Lei 14.133/21.

b) O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025 contados do (a) da data de assinatura do contrato. O contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas e será prevista em Edital. (Artigo nº 107).

c) A justificativa para o parcelamento ou não da solução está detalhada em tópico especifico no ETP.
d) O custo estimado total da contratação é de R$ 5.710,00 (Cinco mil e setecentos e dez reais), conforme custos apostos na tabela acima.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

a) A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, em anexo nos autos.

b) O objeto da contratação não está previsto no Plano Anual de Contratação, conforme consta das informações do Estudo Técnico preliminar.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

a) A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

a) Os requisitos da contratação, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - CONDIÇÕES E DETALHAMENTO DO OBJETO
A empresa contratada será responsável pela produção gráfica e entrega das cartilhas descritas neste Termo de Referência, devendo cumprir rigorosamente as especificações técnicas de cada obra, garantindo a qualidade do material impresso e o perfeito estado de conservação dos exemplares.

5.2 - PADRÕES DE QUALIDADE E CONSERVAÇÃO DOS MATERIAIS

A contratada deverá garantir que todos os exemplares sejam entregues:
· Em perfeito estado de conservação, sem rasuras, rasgos, amassados, dobras indevidas, manchas de tinta ou qualquer outro defeito que comprometa o manuseio e a leitura do material;

· Com acabamento adequado, conforme especificado em cada obra (grampeamento, refilo, dobras etc.);

· Com impressão de alta qualidade, com cores vivas, bem definidas e sem falhas de registro;
· Embalados de forma segura, protegendo contra danos durante o transporte e a entrega.
A contratante se reserva o direito de recusar lotes ou unidades que não atendam às especificações descritas ou apresentem qualquer tipo de dano físico ou falha gráfica.

5.3 - LOCAL DE ENTREGA

a) A entrega das cartilhas educativas, objeto deste processo licitatório, deverá ser realizada na Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua São Josafat, nº 1426, Centro, neste município.

b) O atendimento no local ocorre de segunda a sexta-feira, das 07h30 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, sendo recomendável que a entrega seja previamente agendada para fins de conferência e recebimento formal do material.

c) Para esclarecimentos ou agendamento, a Secretaria disponibiliza os seguintes canais de contato: (44) 99977-3821.
d) O fornecedor deverá observar rigorosamente os prazos e condições estabelecidos no edital, bem como assegurar que a entrega seja realizada em conformidade com as especificações técnicas exigidas, sob pena das sanções previstas na legislação pertinente.

5.4 - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

a) O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.5 - PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
a) Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

d) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.1 - FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

	INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAIS DO CONTRATO

	GESTOR DO CONTRATO
	FISCAIS DE CONTRATO

	LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER

Secretária Municipal de Saúde


	JOANA KELLY MARTINS LOPES


6.1.1 - FISCALIZAÇÃO TÉCNICO - ADMINISTRATIVA:

Caberá ao Fiscal Técnico-Administrativo do contrato, e ao seu substituto legal, com enfoque nos aspectos técnico e administrativo dos contratos, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao Gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências;
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;

IV - informar ao Gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao Gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

VII - comunicar ao Gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, na forma do inciso VII do caput do art. 21 deste decreto;

IX - prestar apoio ao Gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

X - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

XI - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar ao Gestor do contrato;

XII - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao Gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

XIII - auxiliar o Gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e XIV - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

Parágrafo único: O fiscal técnico-administrativo, sempre que entender necessário, poderá solicitar auxílio da assessoria jurídica, do controle interno, além de ter assegurado pleno acesso aos setores contábil e financeiro e demais repartições administrativas na realização de seus trabalhos.

6.1.2 - GESTOR DO CONTRATO

Caberá ao Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I -  acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

II- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento;

III - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e relatar eventual necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

IV - elaborar o relatório final de que trata a alínea d, do inciso VI, do § 3º, do art. 174 da Lei nº 14.133 de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

V- coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio do fiscal técnico administrativo;

VI- emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contratos quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades.

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
a) A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório de fiscalização para aferir a qualidade do serviço prestado, e atendimento dos requisitados solicitados na contratação.

b) Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

b.1) não produzir os resultados acordados,
b.2) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b.3) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá- los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8 - DO RECEBIMENTO

a) Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias, pelos fiscais técnico - administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021.

b) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

c) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico-administrativo.

d) O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

e) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico- administrativo do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

f) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

g) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

h) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

i) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções (quando exigíveis)

j) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
k) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

l) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

m) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

n) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

o) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

p) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

q) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

r) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

s) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

t) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9 - PRAZO DE PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com o calendário de pagamento desta municipalidade e mediante aprovação prévia e expressa dos gestores do contrato e aprovação para o faturamento.

9.2 - FORMA DE PAGAMENTO

a) O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
10.1 - FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
a) O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do artigo 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021.

10.2 - REGIME DE EXECUÇÃO
a) O regime de execução do contrato será empreitada por preço global
11 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

b) Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

c) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

d) O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
e) Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

f) É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

g) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

h) Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

i) Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

12.1 - São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i.1) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

k) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

14 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de10% do valor do Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 12 % do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
(a) para atraso de 1 a 5 dias multa de 10%
(b) para atraso de 5 a 10 dias multa de 11%
(c) para atraso de 10 a 15 dias multa de 12
14.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.3.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.3.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.3.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.10 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.

b) A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	788

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	2 - Departamento de Vigilância em Saude


	Ação:
	2034 - Manutenção Divisão de Vigilância Sanitária em Saúde


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030140000000000 - Material educativo e esportivo


	
	

	Código Reduzido:
	790

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	2 - Departamento de Vigilância em Saude


	Ação:
	2034 - Manutenção Divisão de Vigilância Sanitária em Saúde


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030140000000000 - Material educativo e esportivo


	
	


16 - CONTRATAÇÃO

16.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

16.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento, disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

16.2.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
16.4 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

16.5 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica reconhecimento de que:

I. a referida Nota de Empenho ou instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando- se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 14.133, de 2021.

II. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas do presente processo de contratação e seus anexos.

III. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n.º 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

Sendo assim, devido a atual contratação está dentro do valor disposto no Art 75, inciso I da Lei 14.133/2021, o contrato será substituído por Nota de Empenho que será encaminhada no momento da solicitação da demanda, para a empresa vencedora do processo de contratação.

17 - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

18.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

18.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

18.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

18.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

18.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

18.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

18.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

18.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

18.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

18.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

18.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

19 - DAS ALTERAÇÕES

19.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

19.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20 - DOS CASOS OMISSOS

20.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

21 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
21.1 - Visando garantir os padrões éticos descritos pela Lei nº 12.846/2013, Decreto nº 8.420/2015. Os licitantes devem observar e os Fornecedores devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

a) Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

II - “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

III - “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

IV - “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo administrativo ou afetar a execução do contrato;

V - “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

b) Nas hipóteses de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo-organismo.

c) Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato.
22 - FORO (art. 92, §1º)

20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta contratação que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Mamborê/PR, 08 de setembro de 2025
LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER

Secretária Municipal de Saúde

DILCIONI ANDREIA FERNANDES

Diretor da Divisão Adm. da Saúde

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
Objeto: Contratação de empresa especializada: Editora Amigos Da Natureza Ltda para fornecimento de materiais educativos (tipo cartilha) para Campanha Educativa: “Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletronico” conforme resolução 374/2024, afim de atender as necessidades da Secretaria de Saúde do município de Mamborê, estado do Paraná, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1 - INTRODUÇÃO
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.

Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico.

2 - DESENVOLVIMENTO
2.1 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria de Saúde de Mamborê reconhece a importância de ações estratégicas e educativas voltadas para a conscientização e proteção de crianças, adolescentes, especialmente em questões tão sensíveis como trabalho infantil” e cigarro eletrônico”.

A presente contratação tem por objetivo atender à necessidade de aquisição de cartilhas educativas para subsidiar as campanhas institucionais “Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletrônico”, promovidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

As referidas campanhas visam promover a conscientização da população, especialmente crianças, adolescentes, pais e educadores, quanto aos seguintes temas de relevância social e sanitária:

· Erradicação do trabalho infantil, em consonância com as diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, e com as políticas públicas de proteção integral à infância;

· Prevenção ao uso de cigarros eletrônicos, dispositivo que vem se popularizando entre os jovens, trazendo sérios riscos à saúde e dependência precoce da nicotina.

Para tanto, torna-se imprescindível a utilização de materiais educativos específicos, com linguagem acessível e abordagem adequada às faixas etárias envolvidas, que possibilitem a disseminação do conhecimento de forma efetiva em escolas, unidades de saúde e eventos comunitários.

A contratação das cartilhas se justifica pela demanda urgente e estratégica de fortalecimento das ações preventivas e educativas, contribuindo diretamente para a promoção da saúde, cidadania, e a construção de uma cultura de proteção e bem-estar das crianças e adolescentes do município.

Dessa forma, a aquisição das cartilhas é essencial para o cumprimento das metas das campanhas, possibilitando o alcance de um número expressivo de pessoas, além de dar suporte técnico-pedagógico às ações desenvolvidas pelos profissionais da área da Saúde.

A escolha das cartilhas da Editora Amigos da Natureza Ltda. atende à necessidade urgente de promover ações educativas e preventivas. As obras tratam de temas que são de extrema relevância social, uma vez que abordam o trabalho infantil” e cigarro eletrônico. Esses são temas prioritários nas políticas públicas de proteção social e direitos humanos, e a distribuição gratuita dessas cartilhas será uma ação estratégica para informar, prevenir e mobilizar a população em torno dessas questões.

A distribuição gratuita dessas cartilhas contribuirá diretamente para o fortalecimento da rede de proteção e o aumento da mobilização social em torno da temática, alinhando-se com os objetivos, voltadas para a promoção de direitos humanos e cidadania. Essa ação educativa será um passo fundamental para garantir que o município de Mamborê esteja em sintonia com as necessidades da sociedade, promovendo um ambiente mais seguro e justo para todos os seus cidadãos.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas apresentadas, não possui natureza continuada, não havendo, portanto, necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 14.133/2021.

Para que a presente aquisição atenda às finalidades e objetivos da administração municipal, existem requisitos mínimos essenciais à sua adequada execução, tais como: Condições Físicas dos Materiais:

As cartilhas devem ser entregues novas, sem qualquer tipo de uso anterior, em perfeito estado de conservação, sem rasuras, amassados, manchas, páginas rasgadas, desalinhamento na encadernação, falhas de impressão ou qualquer outra forma de avaria que comprometa a leitura ou o uso do material.

a) Conformidade com o Conteúdo Original:
As cartilhas deverão apresentar conteúdo integralmente fiel aos títulos a serem adquiridos, conforme descrito no Termo de Referência, sem alterações, omissões ou adaptações. Devem manter a diagramação, estrutura, linguagem, identidade visual e ilustrações dos materiais originais.

b) Especificações Técnicas Mínimas:

As cartilhas devem atender as características técnicas de cada item, conforme demostrado na proposta da empresa e no descritivo.

c) Embalagem e Transporte:
Os materiais devem ser acondicionados em embalagens resistentes, apropriadas para transporte e manuseio, que preservem a integridade física dos exemplares durante o envio. As embalagens devem proteger contra umidade, rasgos, amassados e outras formas de deterioração.

d) Substituição de Materiais com Defeito:

A empresa contratada será responsável por substituir, sem qualquer ônus adicional para a administração, todos os exemplares que apresentarem defeitos físicos, falhas de impressão ou não conformidade com o objeto contratado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação.

e) Prazo de Entrega:

A entrega das cartilhas deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis a contar da emissão da ordem de fornecimento, no endereço indicado pela administração municipal. A entrega será realizada em horário comercial, mediante agendamento prévio, se necessário.

f) Local de Entrega e Recebimento:

A entrega será efetuada no local designado pela contratante, devendo os materiais serem conferidos no ato do recebimento. A aceitação estará condicionada à verificação de conformidade com as exigências técnicas e qualitativas previstas neste documento.

g) Atendimento ao Termo de Referência e à Legislação:

A contratada deverá atender integralmente a todas as exigências descritas no Termo de Referência, inclusive as relativas à entrega, qualidade, especificações técnicas e demais condições operacionais.

Além disso, a empresa deverá apresentar toda a documentação de habilitação exigida, em especial a comprovação de atendimento ao disposto no Art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021, demonstrando capacidade técnica por meio de atestados ou documentos equivalentes que comprovem aptidão para o fornecimento de materiais compatíveis com o objeto contratado.

4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
Este levantamento de mercado tem como objetivo apresentar uma análise comparativa detalhada sobre as cartilhas educacionais que serão adquiridas – “Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletronico, promovida pela Secretaria de Saúde de Mamborê. O estudo visa identificar a melhor opção de material educativo para sensibilizar e informar a população sobre as trabalho infantil e cigarro eletrônico, alinhando-se com as diretrizes das campanhas.

4.1 - Objetivo da Aquisição

A aquisição das cartilhas educacionais tem como objetivo fornecer ferramentas pedagógicas para a divulgação e sensibilização sobre trabalho infantil e cigarro eletrônico. O material será utilizado para a distribuição gratuita à população, contribuindo para a conscientização, prevenção e combate ao trabalho infantil e cigarro eletrônico. 

4.2 - Análise de Soluções 

A equipe técnica realizou avaliação dos materiais para atendimento ao objeto da presente demanda, com intuito de encontrar solução adequada para trabalhar o tema com os públicos especificados, atendendo aos assuntos que se pretende abordar com:
(a) linguagem adequada, clara e acessível ao público-alvo;

(b) ilustrações atraentes em convergência ou complementares ao conteúdo; 

(c) didática e ludicidade adequadas; 

(d) informações sobre os principais aspectos, causas e consequências do tema;

(e) referência em dados atualizados e fontes de dados oficiais e confiáveis. 

Após a pesquisa e processo de avaliação, verificação de conformidade das obras com o atendimento da demanda, decidiu-se pela escolha dos títulos descritos, por estes possuírem a abordagem ideal e adequada para as ações necessárias e atenderem a todos os critérios avaliados. 

4.3 - Editora Amigos da Natureza Ltda.

A Editora Amigos da Natureza Ltda. é uma das principais fornecedoras de materiais educativos com foco em temas sociais e de cidadania, incluindo a prevenção à trabalho infantil e cigarro eletronico. As cartilhas da editora são altamente reconhecidas pela sua linguagem acessível e conteúdos voltados para a conscientização e educação. As obras que serão adquiridas incluem:

· " Diga não ao trabalho infantil” 
·  “Vida ativa longe do cigarro eletronico”
Essas cartilhas se destacam por sua abordagem prática e educativa, com informações claras e orientações importantes para a sociedade em geral. A Editora Amigos da Natureza Ltda. tem uma longa trajetória de atuação no Brasil, com um portfólio editorial diversificado e materiais com alto impacto social.

Ademais, a escolha pela Editora Amigos da Natureza Ltda. fundamenta-se na compatibilidade técnica entre os materiais por ela desenvolvidos e os objetivos estratégicos da administração pública municipal, especialmente no que se refere à promoção de ações educativas voltadas à prevenção da e à garantia dos direitos humanos.

Fundada em agosto de 2001, a Editora Amigos da Natureza consolidou-se no mercado editorial como referência na produção de materiais educativos com enfoque socioambiental, ético e cidadão. Sua atuação pioneira na área de educação ambiental evoluiu para um portfólio abrangente, com conteúdos voltados a temas como ética, cidadania, prevenção à violência, cultura de paz, promoção da saúde, sustentabilidade e desenvolvimento social.

As obras selecionadas para aquisição atendem de forma plena às necessidades da administração municipal – Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletronico, uma vez que tratam de forma clara, acessível e pedagógica questões sensíveis e prioritárias para a política de proteção social. São materiais desenvolvidos com base em fundamentos técnicos e educacionais sólidos, que possibilitam o trabalho de conscientização, sensibilização e mobilização da rede de proteção e da sociedade em geral.

A editora conta com uma equipe multidisciplinar composta por profissionais de diferentes áreas – como pedagogia, psicologia, serviço social e comunicação – que garantem a qualidade técnica, didática e metodológica das publicações. As obras são disponibilizadas em formatos diversos (cartilhas, livretos, coleções e tabloides), o que favorece sua aplicação em múltiplos contextos, como escolas, centros de referência, eventos públicos e ações comunitárias.

Dessa forma, a seleção das obras da Editora Amigos da Natureza Ltda. representa uma solução técnica adequada e eficaz às demandas do município, pois oferece materiais alinhados com os princípios da gestão pública, da política de assistência social e da defesa dos direitos de crianças, adolescentes, promovendo o fortalecimento da rede de proteção e contribuindo diretamente para os resultados esperados pela administração.

Além disso, a escolha das cartilhas da Editora Amigos da Natureza Ltda pela equipe técnica da Secretaria de Saúde de Mamborê, conforme justificativa apresentada no DFD, se baseia em diversos fatores técnicos e sociais que tornam essa editora a melhor opção para atender às necessidades da administração municipal:

· Experiência e Credibilidade: A Editora Amigos da Natureza Ltda. possui uma vasta experiência no desenvolvimento de materiais pedagógicos voltados para temas sociais e de cidadania, o que confere credibilidade e qualidade ao conteúdo.

· Capacidade de Impacto Social: As cartilhas selecionadas possuem grande potencial de sensibilizar a população e fomentar a conscientização. Seu formato interativo e de fácil compreensão garante maior alcance e efetividade na transmissão da mensagem.

· Exclusividade e Licenciamento: A Editora Amigos da Natureza Ltda. detém a exclusividade de distribuição dessas obras, conforme Declaração de Exclusividade emitida pela Câmara Brasileira do Livro (CBL), o que assegura a autenticidade e a garantia de fornecimento exclusivo no estado do Paraná, conforme as normativas legais.

Após a análise comparativa e levando em consideração os fatores técnicos e sociais, a Secretaria de Saúde de Mamborê conclui que as cartilhas da Editora Amigos da Natureza Ltda. são a melhor solução para atender aos objetivos da Campanha. A qualidade do conteúdo, a abordagem educativa, a experiência da editora e a exclusividade da distribuição tornam essas obras a escolha mais apropriada para promover a conscientização.

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A presente contratação tem como objeto a aquisição de cartilhas educativas da Editora Amigos da Natureza Ltda., destinadas às ações da Campanha, promovida pela Secretaria Municipal de Saúde  de Mamborê/PR.

A solução contempla a aquisição dos seguintes materiais impressos:
· Diga não ao trabalho infantil
· Vida ativa longe do cigarro eletronico 

Essas obras têm como finalidade promover a conscientização, prevenção, especialmente no público infantojuvenil. O conteúdo das cartilhas é acessível, fundamentado em princípios pedagógicos, e voltado à educação em direitos, à proteção integral e à mobilização social.

A produção e distribuição dos materiais é de responsabilidade exclusiva da Editora Amigos da Natureza Ltda., conforme declaração de exclusividade emitida pela Câmara Brasileira do Livro (CBL). A exclusividade de fornecimento, aliada à especificidade técnica do conteúdo, justifica a inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021.

Trata-se de uma solução pronta para aplicação imediata, de alto impacto social e pedagógico, que contribuirá significativamente para o fortalecimento da rede de proteção local.

6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
Considerando as demandas – Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletronico, a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê realizou um levantamento prévio da quantidade necessária de materiais educativos a serem adquiridos.

	Item
	CAT MAT/SER V
	Descrição
	QTD
	Valor Unit
	Valor Total

	01
	99074
	Cartilha 12p "Diga não ao trabalho infantil" ISBN: 978-65-86438-85-7

Autor: Editora Amigos da Natureza Ltda.

Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15 x 20

Papel de impressão: Capa couche 150g/m², miolo couché 90g/m²
	500
	5,71
	2.855,00

	02
	99075
	Cartilha 12p "Vida ativa longe do cigarro eletronico"

ISBN: 978-65-86438-77- 2
Autor: Editora Amigos da Natureza Ltda.

Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15cm x 20cm

Papel de impressão: Capa couche 150g/m², miolo couché 90g/m²
	500
	5,71
	2.855,00


O valor total orçado aquisição das cartilhas são de R$ 5.710,00 (Cinco mil e setecentos e dez reais), no qual foi considerado adequado e compatível com os preços praticados no mercado, conforme análise de propostas e comparações com notas fiscais de contratações anteriores. Este valor abrange todos os custos necessários para a entrega das cartilhas, incluindo encargos sociais, impostos, taxas, frete e demais custos para a prefeita entrega do objeto, dentro do valor orçado pela administração.

A pesquisa contida neste documento é de natureza estimada e serve apenas como referência. De acordo com as diretrizes estabelecidas pela Lei 14.133/2021, a pesquisa formal será conduzida pela unidade requisitante com auxílio do departamento de compras e, posteriormente, anexada ao processo, caso de prosseguimento da contratação.

7 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO
Em regra, conforme inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente vantajoso, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

Entretanto, no caso específico da demanda em questão, a aplicação do princípio do parcelamento não se mostra viável, visto que se trata de uma inexigibilidade de licitação. De acordo com a legislação, em situações de inexigibilidade, não há a fase de disputa de lances, pois a contratação ocorre de forma direta, uma vez que se verifica a inviabilidade de competição devido à natureza única ou específica do serviço a ser prestado. Dessa forma, a contratação deverá ser realizada por meio de um único contrato, com a execução dos serviços por uma única empresa, o que torna inviável a divisão dos itens em parcelas separadas.
Ademais, a exigência do critério de julgamento por valor global é plenamente compatível com as condições da inexigibilidade, pois permite a contratação direta do serviço de forma integrada, garantindo que a empresa selecionada atenda todas as necessidades de forma eficiente e sem a fragmentação do processo. Esse procedimento não só garante a adequação da contratação às características do serviço, como também assegura a otimização dos recursos e a qualidade da execução, evitando a fragmentação que poderia comprometer a execução integral dos serviços contratados.

Portanto, o agrupamento dos itens, com a adoção do critério de julgamento por valor global, está em conformidade com a legislação vigente, proporcionando a contratação de forma eficiente e alinhada aos princípios da administração pública, como a legalidade, a eficiência e a economicidade.

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Após análise técnica da demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, referente à aquisição de cartilhas educativas da Editora Amigos da Natureza Ltda. para utilização de Campanhas, conclui-se que não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes associadas a este processo.

A presente contratação é autônoma, tendo por objeto a aquisição de materiais prontos, com conteúdo editorial finalizado e aplicável de forma imediata, não dependendo da execução de outros serviços complementares, como consultorias, treinamentos externos, distribuição logística terceirizada ou aquisição de equipamentos.

Além disso, todas as atividades previstas para utilização dos materiais (como rodas de conversa, oficinas e palestras) serão executadas com estrutura e recursos humanos próprios da administração municipal, especialmente pelas equipes da Vigilacia Sanitaria, não havendo, portanto, dependência de terceiros para garantir a efetiva aplicação dos materiais adquiridos.

Dessa forma, a contratação apresenta-se como pontual, específica e plenamente independente, atendendo isoladamente à finalidade a que se destina, sem prejuízo à continuidade ou eficácia das ações da campanha.

9 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
Considerando que a lei nº 14.133 e o Decreto nº 10.947/2022 prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) é um instrumento de planejamento das contratações públicas e deve ser elaborado pelos órgãos a partir de documentos de formalização de demandas, na forma de regulamentos a serem editados pelos órgãos e entidades públicos e tem “com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. (art. 12, inc. VII, da Lei nº 14.133/2021.)

 Considerando ainda que o Decreto prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens;

Considerando a importância de corrigir a não inclusão desta Licitação no PCA e para garantir a transparência, a legalidade e o atendimento adequado às demandas desta Unidade, observando que tal material é necessário e  urgente afim de dar cumprimento as normas ambientais desde já é necessário a inclusão de tal fornecimento no PCA 2025 afim de cumprir o que determina a Lei.

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a aquisição das cartilhas educativas para as campanhas “Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletrônico”, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

a) Ampliar o alcance das ações de conscientização junto à comunidade, especialmente entre crianças, adolescentes, pais, responsáveis e educadores, promovendo o conhecimento e o debate sobre os temas abordados;

b) Sensibilizar e informar o público-alvo sobre os riscos, impactos sociais e consequências do trabalho infantil e do uso de cigarros eletrônicos, contribuindo para mudanças de comportamento e fortalecimento da rede de proteção;

c) Fortalecer as políticas públicas de promoção da saúde e dos direitos da criança e do adolescente, por meio de material didático qualificado e acessível, distribuído em unidades de saúde;

d) Estimular a participação de profissionais da saúde, nas ações educativas, oferecendo suporte técnico-pedagógico através do conteúdo das cartilhas;

e) Reduzir a incidência de trabalho infantil e o uso precoce de substâncias nocivas por meio de ações preventivas baseadas na educação, informação e mobilização comunitária.

A efetiva distribuição das cartilhas contribuirá para o fortalecimento das campanhas e para a construção de uma sociedade mais consciente, saudável e comprometida com os direitos da infância e juventude.

11 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Considerando as características específicas da contratação das cartilhas educativas da Editora Amigos da Natureza Ltda para a Campanha Diga não ao trabalho infantil” e “Vida ativa longe do cigarro eletronico, não se vislumbra a necessidade de providências adicionais por parte da Administração Municipal. O objeto da contratação é claramente definido, e todos os procedimentos legais, administrativos e orçamentários foram devidamente atendidos, sem a necessidade de ações complementares. A aquisição está plenamente compatível com o orçamento de 2025, e o processo foi conduzido em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, garantindo que a Administração cumpra com seus compromissos sem comprometer outras despesas ou projetos.

Quanto a via administrativa, nomear fiscais e gestor de contrato para atuarem na fiscalização do serviço a ser contratado, mitigando os riscos da não execução contratual e o pleno atendimento dos requisitos solicitados pela unidade requisitante.
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12 – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO
A contratação das cartilhas educativas da Editora Amigos da Natureza Ltda, gera impactos ambientais que, embora relativamente baixos, devem ser considerados e tratados de maneira responsável. A produção e a distribuição dessas cartilhas envolvem a utilização de recursos naturais, como papel e tinta, e a geração de resíduos, o que é comum em processos de impressão. Contudo, esses impactos podem ser minimizados com a implementação de medidas adequadas tanto pela administração pública quanto pela própria editora contratada.

12.1 - Impactos Ambientais Potenciais

· Consumo de Papel: A impressão de materiais educativos implica o consumo de papel, que é um recurso natural. Embora as quantidades de cartilhas necessárias para a campanha sejam controladas, a produção de papel pode ter impactos ambientais relacionados ao desmatamento e ao uso de recursos hídricos.

· Uso de Tintas e Materiais Químicos: O processo de impressão envolve o uso de tintas, que podem conter substâncias químicas que, se não forem devidamente tratadas, podem gerar impactos no meio ambiente durante o processo de produção e descarte.

· Descarte de Material Impresso: As cartilhas podem, eventualmente, não ser utilizadas ou se tornarem obsoletas após o término da campanha, gerando resíduos que precisam ser descartados de maneira apropriada.

12.2 - Medidas de Tratamento e Mitigação

A fim de minimizar os impactos ambientais dessa contratação, a administração pública, em conjunto com a Editora Amigos da Natureza Ltda., pode adotar diversas medidas preventivas e corretivas.

12.3 - Medidas de Tratamento pela Administração Municipal

· Otimização do Consumo de Papel: A administração pode buscar garantir que a quantidade de cartilhas adquiridas esteja alinhada com a demanda real da campanha, evitando excessos e desperdícios. Isso pode ser alcançado por meio de uma análise cuidadosa da quantidade de materiais a serem distribuídos e da estimativa de público participante, ajustando a quantidade necessária de forma eficiente.

· Adoção de Práticas Sustentáveis no Armazenamento e Distribuição: Para reduzir o impacto ambiental, a administração municipal pode promover a distribuição das cartilhas de maneira planejada, evitando o acúmulo de materiais. Além disso, pode incentivar o uso de meios digitais para complementar a disseminação da campanha, reduzindo a quantidade de materiais impressos.

· Reciclagem e Descarte Responsável: Após o término da campanha, é importante que a administração fomente a reciclagem das cartilhas que não forem mais necessárias. Isso pode ser feito por meio de parcerias com empresas especializadas em reciclagem ou criando pontos de coleta dentro do município para garantir que os materiais sejam descartados de forma adequada.

12.4 - Medidas de Tratamento pela Editora Amigos da Natureza Ltda.

· Utilização de Papel Sustentável ou Reciclado: A editora pode se comprometer a utilizar papel proveniente de fontes sustentáveis ou, preferencialmente, papel reciclado para a impressão das cartilhas. O uso de papel reciclado ajuda a reduzir o impacto ambiental, uma vez que diminui a demanda por madeira e reduz o desperdício de recursos.

· Tinta Ecológica: A Editora Amigos da Natureza Ltda. pode adotar tintas à base de água ou outras alternativas ecológicas para a impressão das cartilhas. Essas tintas geralmente têm menor impacto ambiental, pois não utilizam solventes e compostos químicos prejudiciais, além de reduzir a emissão de poluentes durante o processo de impressão.

· Embalagens e Transporte Sustentável: A editora pode também adotar embalagens recicláveis ou biodegradáveis para o transporte das cartilhas até o município, além de planejar a logística de forma a reduzir a pegada de carbono associada ao transporte dos materiais.

12.5 - Benefícios das Medidas de Mitigação

· Redução do Desmatamento e Preservação dos Recursos Naturais: A utilização de papel reciclado e práticas sustentáveis na impressão ajuda a preservar os recursos naturais, como florestas e fontes de água.

· Menor Impacto no Solo e na Água: O uso de tintas ecológicas e a redução da emissão de substâncias químicas durante o processo de impressão diminuem os riscos de contaminação do solo e da água, além de promover a sustentabilidade.

· Promoção da Consciência Ambiental: A implementação dessas ações ambientais pode também gerar um efeito multiplicador, conscientizando a população sobre a importância da sustentabilidade e da preservação ambiental.

Conclusão

Embora a contratação das cartilhas educativas da Editora Amigos da Natureza Ltda. envolva alguns impactos ambientais típicos da produção de materiais impressos, a adoção de práticas sustentáveis tanto pela administração municipal quanto pela editora pode mitigar significativamente esses impactos. A utilização de papel reciclado, tintas ecológicas e o incentivo à reciclagem e descarte responsável são medidas que podem contribuir para a redução da pegada ambiental da campanha. Dessa forma, a contratação é compatível com as melhores práticas de sustentabilidade e preservação do meio ambiente, alinhando-se aos objetivos da administração municipal e à responsabilidade social da editora contratada.

13 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

Mamborê/PR, 08 de SETEMBRO de 2025.

LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER

Secretária Municipal de Saúde

DILCIONI ANDREIA FERNANDES

Diretor da Divisão Adm. da Saúde
	



